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PARECER Nº                 DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 224, DE 2017

De autoria do deputado Cassio Navarro, o projeto em epígrafe visa a tornar obrigatório às empresas e instituições bancárias que prestem o serviço de fornecimento ou aluguel de máquinas ou leitores de cartões de crédito ou débito, de, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), realizarem o reestabelecimento do serviço, seja por meio de prestação de assistência técnica ou de substituição da máquina defeituosa, caso venha ocorrer problemas técnicos com as máquinas fornecidas. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor (CDDC), tendo recebido parecer favorável com emenda.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Dessa forma, já que não gera ônus ao Estado, verificamos não haver óbices à aprovação da referida proposição com relação aos aspectos financeiros e orçamentários.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 224, de 2017, com a emenda apresentada pela CDDC.
Sala das Comissões, em

Deputado ENIO TATTO

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000382121 190821 1410


